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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL E DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE. HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO TRÁFICO DE DROGAS. INTERNAÇÃO 
PROVISÓRIA. ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
CABIMENTO DE HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de menor 
acusado de ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas 
(art. 33, caput, c/c art. 40, VI, da Lei 11.343/06). A defesa alega 
ausência de fundamentação idônea para a internação provisória, 
sustentando que o fato de o paciente estar respondendo a outra 
infração não justificaria a medida extrema. Requer-se a 
revogação da internação provisória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio; e (ii) 
determinar se a internação provisória do menor configura 
constrangimento ilegal por ausência de fundamentação idônea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, conforme entendimento 
consolidado pela Terceira Seção do STJ e pela Primeira Turma 
do STF.
4. A concessão da ordem de habeas corpus de ofício depende 
da verificação de flagrante ilegalidade que cause 
constrangimento ilegal à liberdade de locomoção, situação que 
não se verifica no presente caso.
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5. A decisão que determinou a internação provisória está 
devidamente fundamentada em elementos concretos que 
indicam o risco de reiteração de atos infracionais pelo paciente, 
que já responde a outros procedimentos infracionais pela prática 
do mesmo ato e possui condenação anterior por tráfico de 
drogas.
6. A internação provisória está em consonância com os 
requisitos do art. 122 do ECA, que autoriza a medida quando 
presentes indícios suficientes de autoria e materialidade, além da 
necessidade de evitar a reiteração delitiva.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL E DA INFÂNCIA E 
JUVENTUDE. HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO TRÁFICO DE DROGAS. INTERNAÇÃO 
PROVISÓRIA. ALEGADO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
CABIMENTO DE HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado em favor de menor 
acusado de ato infracional análogo ao crime de tráfico de drogas 
(art. 33, caput, c/c art. 40, VI, da Lei 11.343/06). A defesa alega 
ausência de fundamentação idônea para a internação provisória, 
sustentando que o fato de o paciente estar respondendo a outra 
infração não justificaria a medida extrema. Requer-se a 
revogação da internação provisória.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio; e (ii) 
determinar se a internação provisória do menor configura 
constrangimento ilegal por ausência de fundamentação idônea.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio ou de revisão criminal, conforme entendimento 
consolidado pela Terceira Seção do STJ e pela Primeira Turma 
do STF.
4. A concessão da ordem de habeas corpus de ofício depende 
da verificação de flagrante ilegalidade que cause 
constrangimento ilegal à liberdade de locomoção, situação que 
não se verifica no presente caso.
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5. A decisão que determinou a internação provisória está 
devidamente fundamentada em elementos concretos que 
indicam o risco de reiteração de atos infracionais pelo paciente, 
que já responde a outros procedimentos infracionais pela prática 
do mesmo ato e possui condenação anterior por tráfico de 
drogas.
6. A internação provisória está em consonância com os 
requisitos do art. 122 do ECA, que autoriza a medida quando 
presentes indícios suficientes de autoria e materialidade, além da 
necessidade de evitar a reiteração delitiva.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 45-46).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 45-47):

 

 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JVSP contra 
acórdão assim ementado:

 

HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME 
DE TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, C/C ART. 40, 
INCISO VI, DA LEI N. 11.343/06). PRETENSA REVOGAÇÃO 
DA INTERNAÇÃO PROVISÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL DECORRENTE DA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. INOCORRÊNCIA.
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PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
MEDIDA. ARTS. 108 E 122, INCISO II, DO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS 
DE AUTORIA E PROVAS DA MATERIALIDADE DO ATO 
INFRACIONAL. ELEMENTOS CONCRETOS MENCIONADOS 
NA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE ALICERÇAM A 
NECESSIDADE DA MEDIDA EXTREMA.

PACIENTE QUE RESPONDE A OUTROS PROCEDIMENTOS 
INFRACIONAIS QUE APURAM A PRÁTICA DO MESMO ATO 
INFRACIONAL INVESTIGADO NA AÇÃO ORIGINÁRIA.

NECESSIDADE DE EVITAR A REITERAÇÃO DELITIVA E 
AFASTAR O MENOR DA VIDA MARGINALIZADA QUE O 
LEVOU À PRÁTICA INFRACIONAL. PREDICADOS 
FAVORÁVEIS QUE NÃO OBSTAM AINTERNAÇÃO 
PROVISÓRIA DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. ORDEM 
DENEGADA.

 

Imputa-se ao paciente a prática do ato infracional equiparado ao tráfico 
de drogas (art. 33, c/c art. 40, VI, ambos da Lei 11.343/2006).

A defesa alega, em síntese, ausência de fundamentação da decisão 
que determinou a internação provisória em desfavor do paciente. 
Destaca que o fato de o paciente estar respondendo outra infração não 
seria motivação idônea para a imposição da medida 
extrema. Argumenta que não estariam presentes nenhuma das 
hipóteses previstas no art. 122, II, do ECA.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
medida de internação provisória imposta ao paciente, permitindo-lhe 
que aguardar o término do processo em liberdade.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"
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(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for 
passível de impugnação pela via própria, sem olvidar a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício (HC nº 
535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta 
Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
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"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

Outrossim, ainda conforme a jurisprudência da 5ª Turma, "A medida de 

internação provisória somente pode ser aplicada quando presentes as hipóteses dos 

arts. 108 e 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente, segundo os quais devem 

estar presentes indícios suficientes de autoria e materialidade, deve ser demonstrada 

a necessidade imperiosa da medida e o ato infracional tenha sido cometido mediante 

grave ameaça ou violência a pessoa, por reiteração no cometimento de outras 

infrações graves ou por descumprimento reiterado e injustificável da medida 

anteriormente imposta." (HC 337.610/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 27/9/2016, DJe 4/10/2016)

Desse modo, estando a internação provisória fundamentada no risco 
concreto de reiteração de atos infracionais – "responde a outros procedimentos 

infracionais, por suposta prática do mesmo ato infracional apurado na ação originária 

(autos n. 5007749-48.2021.8.24.0019, e n. 5001416-90.2021.8.24.0242), inclusive, já 

registrando uma condenação por tráfico de drogas nos autos n. 5011117-

65.2021.8.24.0019, restando pendente a análise do recurso de apelação" (fl. 38) –, 
não se verifica qualquer ilegalidade no acórdão impetrado.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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